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Contribuicao juridica para a legislacao
sobre fertilizacao humana assistida

José Sebastido Espindola

O enfoque da explanacdo traz a justificativa para o desenvolvimento e aplicagdo da técnica

denominada como Reproducdo Assistida (RA).

A técnica de RA foi desenvolvida objetivando, como fim tltimo, o bem-estar da pessoa huma-

na e sua dignidade e ¢ analisada sob os enfoques do Estatuto da Crianga e do Adolescente,

Cadigo Civil brasileiro, projetos de lei existentes e a Resolucdo CFM n° 1.358/92.

Temos, entdo, as conseqiiéncias que esta técnica traz ao mundo juridico e a sociedade. E é a

partir delas que ¢ feita a analise juridica, para, ao final, concluir com algumas sugestoes que

deveriam ser contempladas pelo projeto de lei do Senado, ora em comento.

José Sebastiao Espindola
Presidente da Comissao de Bioética
e Biodireito da Ordem dos
Advogados do Brasil

Unitermos: reprodugdo assistida, Direito, dignidade,
projetos de lei

St. Edson de Oliveira Anclracle, cligno presidente do

Conselho Pederal de Medicina, em nome de quem cum-
primento os demais ocupantes da Mesa; senhoras e
senhores, gostaria, primeiramente, de agraclecer o convi-
te que me foi formulado pelo CEM, especialmente ao dr.
Luiz Salvador de Miranda S4 Janior. Eu talvez ndo seja
a pessoa mais indicada para estar debatendo com os
senhores esse assunto. Como sempre digo, considero-me
mais um curioso do que um estudioso sobre a matéria,
mas, dentro das minhas 1imita96es, tentarei trazer algu-

ma contri]ouig&o aos senhores.

A Comissio de Bioética e Biodireito do Conselho
Nacional da Ordem dos A(lvogaclos do Brasil foi consti-
tuida no final do ano passaclo, para a qual fui nomeado

presiden’ce. Vejo aqui pessoas maravilhosas, como a dra.
Maria Celeste, a dra. Patricia e a dra. Arthemisia, que
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sio estudiosas do assunto e com certeza po&e-
riam melhor representar a Comissdo de

Bioética e Biodireito neste Encontro.

Tentarei falar a respeito da contrilouigéio juricli—
ca para a 1egislagéo sobre fertilizagéo humana

assistida.

Procurarei desenvolver minha explanagio
enfocando a justificativa para o desenvolvi-
mento e aplicagéio da técnica denominada, de

forma sintética, como Reprodugéo Assistida

- RA.

Somos sabedores de que todos os casais bus-
cam a sua procriagdo e o quanto é frustrante
quando se &eparam com a impossil:)iliclade de
nao poderem gerar um fiulo, fato que provoca
varias conseqiiéncias, resultando, inclusive, na

extingao da sociedade conjugal.

O]ajetivando, portanto, melhorar o relaciona-
mento das pessoas casadas, e obviamente
melhorar a condigéo de vida da familia, que
tem como ol)jetivo final o bem-estar e a cligni—
dade do ser humano, os cientistas l)uscaram,
sem medir es£orgos, desenvolver técnicas que
poderiam, através de sua terapéutica, minimi-

zar estas angstias.

Portanto, temos que a técnica de RA foi
desenvolvida olajetivanclo, como fim ﬁltimo, o

bem-estar da pessoa humana e sua &ignidaole.

Aliés, deste norte nio po&emos nos afastar,
tendo em vista estar garan’cido em nossa Carta

Magna e na Declaragéo Universal dos Direitos

o

Humanos, como sublime e superior, a &ignicla-
de do ser humano, que devers, sempre, estar

acima de tudo.

Feitas estas consideragc”)es, necessrio faz-se
analisarmos como funcionam as técnicas de
RA, tecnologia que importa na implantag&o
artificial de esperma’tozéides ou embrides
humanos no aparelho reprodutor de mulheres
receptoras, com a finalidade de facilitar a pro-

criagao.

As técnicas de RA, basicamente, pertencem a

duas modalidades:

Aquelas em (ue se introduz no aparelho repro-
dutor da mulher o esperma, denominada sim-

plesmente como inseminagao artificial (IA);

Aquelas cuja fertilizagéo ocorre em tubos de
ensaio, a chamada fertilizagdo in vitro (FIV),
onde o 6vulo ¢ fecundado pelo esperma, em
tubo de proveta, e a seguir os embrides sio
implantados no aparelho reprodutor femi-

nino.

Desnecessdrio adentrarmos nas espécies de
inseminagao artificial, vez que o que nos

importa no momento sdo as conseqiiéncias

advindas da realizag&o da RA.

Na implementagéo desta técnica pode-se uti-
lizar o sémen e/ou évulo homc’)logo, perten-
centes ao marido ou a prépria mulher, res-
pectivamente, o que se convencionou cha-
mar de TA homéloga, ou, de outra forma,

onde o 6vulo e/ou sémen ¢ doado por tercei-

o
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ras pessoas, 0 que se convencionou chamar
de TA heteréloga. Assim sendo, conforme a
origem dos espermatozéides a [A pode ser
classificada em inseminagao artificial intra-
conjugal e inseminagao artificial com doador

de esperma.

Existe ainda a possi})ilidade de a gestagdo ser
efetivada através de uma terceira pessoa, ou
seja, uma mulher que nao contribui com
nenhum material genético porém empresta o
seu 6rgao reproclutor para gerar uma crianga, a
chamada “Larriga de alugue]77 ou “cloagéio tem-
pordria de dtero”. Nestas circunstancias, a
mulher poderé contribuir ou ndo com seu

évulo.

Somos também sabedores que no caso da fer-
tilizagéo in vitro varios 6vulos sio fecundados e
nem todos sdo utilizados, sendo alguns conge-

1aclos e outros descartaclos.

A partir dai, temos as conseqiiéncias que esta
técnica traz ao mundo juridico e 2 sociedade.
E é a partir delas que vamos fazer nossa anéli-
se juridica para, ao final, concluirmos com
algumas sugestoes que deveriam ser contem-
pladas pelo projeto de lei do Senado, ora em

comento.

Insta neste momento destacar que, pratica-
mente, nenhuma 1egislagéo positivando a téc-
nica de RA existe em nosso ordenamento juri-
dico, ha apenas uma norma que pode ser apli-
cada para a solugﬁo de algum conflito que vier
a ocorrer em decorréncia da aplicag&o desta

técnica.

o

A primeira conseqiiéncia que temos, tanto na
RA homéloga como na RA heteréloga, relacio-
na-se a fertilizagéo in vitro — na qual, como dis-
semos, Varios svulos sio fecundados e nem
todos sio aproveita(los, ou seja, implantaclos no
titero da mulher que vai gerar a crianga. Os ndo

im lanta(los sao con elados ou clescarta(los.
p g

Este é o primeiro prohlema. No atual ordena-
mento juridico brasileiro, o Cécligo Civil, Lei
n° 10.400, de 10/1/02, o artigo 2° assim
disp()e: “A personalidade civil do homem
comega do nascimento com vida; mas a lei
poe a salvo desde a concepgao os direitos do

. ”
nascituro .

Depreende-se, portanto, que a norma protege
o nascituro desde sua concepgdo. Assim, é
imprescinclivel que se estalaelega o que é a con-
cepgao, ou melhor, quando ela surge, para que

se possa normatizar esta questao.

Entendo que esta definigéo esteja mais afeita
aos cientistas que aos juristas. Trata-se de uma
questao clelicadissima, que passa por conceitos
éticos, 1egais, morais e religiosos sobre a defi-

nigao do inicio da vida.

Um outro prol)lema que surge, tanto na RA
homéloga como na RA heteréloga, é com rela-
¢ao ao que se chama de ul)arriga de aluguel’7 ou

ud ~ s . d , ”
oagdo tempordria de ttero .

Imaginemos uma mulher que doa temporaria-
mente seu titero para a geragdo de uma criagao
proveniente de uma fecunclagéo heteréloga,

sem nenhuma participagdo genética na forma-

o
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gao da crianga que gerard. Apés o parto, a
mesma entrega a crianga ao casal que lhe con-
tratou e cumpri&as estdo as ol:)rigag()es contra-
tuais. Porém, e se ela recusar-se a entregar a

crianga? Como solucionar esse impasse?

Existe um fato: a geragio. A mulher que doou
temporariamente o seu ttero e nele carregou
durante nove meses a crianga, até o nascimen-
to. Mas ela ndo ¢ a mae ]Diolégica, pois dela a
crianga nao terd nenhuma caracteristica gené-

tica. Como solucionar tal questio?

No mesmo exemplo, poderé o casal que a con-
tratou recusar-se a receber a crianga, admita-
mos a hipétese de terem se arrependido da ini-
ciativa. Como fica a situagao da crianga?

Quem serdo seus pais?

Atualmente, a 1egislagéo vigente admite e
determina a filiagéo através das caracterfsticas
Liolégicas, ou seja, da carga genética, valendo-
se do exame de DNA no caso de investigagao
ou negativa de pa’cernidade. Admite-se excegao
quando se trata de adog&o plena, regulamenta-
da através dos artigos 39 a 52 do Estatuto da
Crianga e do Adolescente, Lei n® 8.069, de
13/6/90. Portanto, esta questao, em razao dos
mais variados prol)lemas que po&em surgir,

deve ser analisada com muita cautela.

Ainda tratando-se de RA heter(’)loga, temos
um proljlema crucial e ainda um confronto de

normas existentes.

Como dito antes, a inica norma atualmente

existente regulamentan&o a RA é a Reso-

o

lugdo CFM n° 1.358/92, que em seu inciso
IV, itens 2 e 3, o})riga 0 anonimato dos doa-
dores e recomenda que doadores e receptores
nio devem conhecer a identidade de um e de
outro. Tal norma contraria frontalmente o
que dispée o Estatuto da Crianga e do
Adolescente e o Cécligo Civil, vez que é
assegurado o direito de intentar contra os
pais a competente agdo de investigagdo de
paternidacle; portanto, garantido estd a pes-
soa o direito de conhecer os seus pais biols-

gicos.

Desta forma, a questdao da anonfmia deve ser
analisada com prucléncia, pois poderé resultar

no afastamento de doadores.

Contudo, a necessidade de i(lentificag&o dos
doadores ¢ de grancle valia no que concerne as
questdes de satide e estabelecimento de grau de
parentesco. Resta ainda a questao da reclugéio
embrionéria. A Resolugéo CFM n° 1.358/92
proﬂ)e tal pratica, exceto quando a gestagao
colocar em risco a vida da mulher. Neste sen-
tido, a nossa norma penal admite a reclugéio
parcial ou total caso haja perigo de vida para a

gestante.

Feitas estas consideragées, denota-se a existén-
cia de grandes pro]olemas - com repercussao no
mundo juriclico - em razdo da aplicagéo da téc-
nica de RA, quais sejam: 1) Acesso - Quem
poderé utilizar a técnica de RA?; 2) Limitagao
do ntimero de embrides a serem transferidos
para a receptora e re(lugéio embriondria; 3)
Anonimia - Preservagdo do anonimato do doa-

dor; direito de a crianga saber e conhecer seus

o
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pais Liolégicos; 4) Criopreservagio; descarte;
infcio da vida; 5) Do diagnés’rico e tratamento
de pré-emhriées; 6) Gestagao de substitui-

géo;“]oarriga de aluguel".

Passemos a analisar estas questdes a luz do

projeto 1egislativo em comento e de normas ja

existentes aplicéveis a espécie.

Como afirmado anteriormente, a Resolugéo
CEFM n° 1.358/92 normatizou a matéria que,
inclusive, inspirou o projeto legislativo n’
3.638/93, da Camara Federal, de autoria do
deputaclo Luiz Moreira, aprovado na Camara
em 5/6/02 e remetido ao Senado na mesma
da’ca, distribuido sob o n® SF PLC 54 2002,
de 7/6/02 - atualmente com vistas ao relator
da Comissdo de Assuntos Sociais, senador
Liécio Alcantara.

Destaca-se também o contido nos incisos I1I,
IV eV doart. 1.597 da Lei n° 10.4506, novo
Cécligo Civil brasileiro, em vigor a partir de
10 de janeiro de 2003. Tniciamos fazendo um
comparativo entre a realidade ]oioé’cica, a
Resolug&o CEFM n° 1.358/92, e o Projeto de
Lei n° 90/99, do Senado, ora em comento.
Tomamos como base o estudo comparativo

feito pela Comissdo Regiona] de Bioética e

Biodireito da 22° Su]osecg&o da Ordem dos
A(lvogaclos do Brasil, no estado de Sao Paulo,

sob a coordenagéo do dr. Luiz Antonio

Velane.

Eviclentemen’ce, todas as consiclerag()es e posi-
clonamentos a seguir expostos terdo como

pano cle funclo (¢] COl’ltiClO €em nossa

o

Constituigao Federal e na Declaragéo
Universal dos Direitos Humanos. Iniciare-

mos, entao, pela seguinte questdo:

1- Acesso - Quem poderé utilizar a técnica

de RA?

A Resolugéio CFM n° 1.358/92 explicita:
“I - Princfpios Gerais:

1- As técnicas de Reproclugéo Assistida

ém o papel de auxiliar na resolugao
(RA) te pap Id ili | ca
dos problemas de infertilidade humana,
facilitando o processo de procriagao quan-
do outras terapéuticas tenham sido inefica-
zes ou ineficientes para a solugéo da situa-
gao atual de infertilidade”.

O art. 2° do Projeto de Lei n° 90/99 colo—

ca que:

“A u’tilizagéo das técnicas de Reprodugéo
Assistida serd permitida, na forma autori-
zada nesta lei e em seus regulamentos, nos
casos em que se verifique infertilidade e
para a prevengao ou tratamento de doengas
genéticas ou hereditérias, desde que: I-
Exista indicagéo médica para o emprego da
Reprodugéo Assisticla, consideradas as
demais possikilidades terapéuticas disponi-
veis, segundo o clisposto em regulamen’co.
Parégrafo tinico - Caso ndo se diagnos’tique
causa definida para a situagdo de infertili-
dade, o]oservar-se-é, antes da utilizagéo da

Reprodugéo Assisticla, prazo minimo de

o
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espera, que serd estabelecido em regula-
mento e levard em conta a idade da mulher

”
receptora .

Por sua vez, o Projeto de Lei n® 3.638/93 nos

informa que:

“Art. 1° - As técnicas de Reprodugio
Assistida (RA) tém o papel de auxiliar na
resolug&o dos pro]alemas de infertilidade
humana, facilitando o processo de pro-
criagdo quando outras terapéuticas
tenham sido ineficazes ou ineficientes

para a solugéo da situacao atual de infer-

tilidade.

Titulo 11

Dos usuérios da técnica de RA

Art. 8° - Toda mulher, capaz nos termos da
lei, que tenha solicitado e cuja in&ioagio
ndo se afaste dos limites desta lei pode ser
receptora das técnicas de RA, desde que
tenha concordado de maneira livre e cons-
ciente em documento de consentimento

informado.

Parégrafo tinico — Estando casado ou em
unido estavel, serd necessaria a aprovagao
do conjuge ou do Companheiro, apds pro-

. ”
cesso semeﬂlante de consentimento .

Do exposto, denota—se, tanto na resolugio do
p ¢

CEM como nos projetos legislativos, a limita-

gao do acesso a técnica de RA as pessoas infér-

teis; no caso do Projeto de Lei n° 3.638/93,

limita exclusivamente a mulher.

o

A Comissio de Bioética e Biodireito da 228
Suksecg&o da OAB/SP defende o livre acesso

A técnica de RA, assim manifestando-se:

“Ora, diante da sul)jetivicla&e da avaliagéio da
infertili(lade, a exclusdo da pessoa fertil ense-
jard, na pratica, a inclugéio a falsa alegagéo do
periodo supracita(lo, o que obviamente foge
ao controle do infertileuta e contemplaria a
fraude. O livre acesso a técnica, além das
razoes olajetivas acima citadas, efetivard a jus-
tica dos artigos 5° e 220, pardgrafo 4°, da
Constituigio Federal, e os artigos VII e XVI
da Declaragéo Universal dos  Direitos
Humanos, traduzidos em: “possibilidade da
familia monoparen’cal humanizar o tratamen-
to aos homossexuais, banindo o preconceito e
possi})ilitan(lo-]lles consagrar o direito natural
de constituir familia e serem felizes”.

Neste aspecto, ouso discordar desta posigao,
filiando-me ao contido tanto na resolug&o
como nos anteprojetos. Entendo que a limita-
gao da aplicagéo da técnica de RA as pessoas
inférteis ¢ ética e moral, vez que o livre acesso
poderé traduzir-se na u’cilizagéo da técnica com
objetivos escusos, o que nao pocle ser amparaclo
pela norma. Justifico. Somos sabedores de que
é possivel, com a aplicagéio da técnica de RA,
coletar 6vulo de uma mulher, espermatoz(’)ides
de um homem, fecunda-los in vitro e imp]anté-
los em um dtero de uma terceira mulher.
Assim sendo, em razdo de pura vaidade, uma
modelo famosa poderé valer-se desta técnica,
utilizando seu 6vulo e espermatozéides de seu
€sposo, com o fito de evitar a]teragées em seu

corpo, em razao da gestagao, contratando uma

o
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uljarriga de aluguel" para gerar seu filho. Razio
pela qual comungo integralmente com o dis-
posto tanto na resolugéo do CFM como nos

projetos legisla’tivos.

2- Limitagao do niimero de embrides a
serem transferidos para a receptora e

redugdo embriondria

A Resolugéo CFM n° 1.358/92 exphcita:
“I - Princfpios Gerais:

6 - O ntimero ideal de odcitos e pré-
embrides a serem transferidos para a recep-
tora nao cleve ser superior a quatro, com o
intuito de ndo aumentar os riscos ja exis-

tentes de multipariclacle".

Q inciso VII do art. 19 do Projeto de Lei n°
90/99 nos revela que constitui crime:
“Implantar 0 médico mais de dois embries na

mulher receptora’.

Por sua vez, o Projeto de Lei n® 3.638/93 nos

informa, em seu art. 0°, que: “O ntimero ideal
de oécitos e pré-em]ori()es a serem transferidos
para a receptora nao deve ser superior a qua-
tro, com o intuito de nio aumentar os riscos

ja existentes de multipariclacle".

A 1imitagéo do ntimero de oécitos ou pré-
embrides a serem transferidos para o orgao
reproc].utor feminino ¢ de suma importancia,
para que ndo agrave a possil)ilidade de multi-

pariflacle.

o

Sobre esta questdo, assim se manifestou a
Comissio de Biodtica e Biodireito da 22°
Su]osecgéo da OAB/SP: “Hoje ja ndo seria
prejuclicial a técnica a 1imitagéo de transferén-
cia de até trés embri()es, com possi]oilidades de,
num futuro préximo, propender para a trans-
ferencia de apenas um embrido. Assim, seria
coerente a limitagéo regressiva, partindo-se de
um ntimero inicial de trés embriges (até), cul-
minando por limitar em um embrido dentro de

um perfodo de dez anos”.

Esta decisio deve ser analisada por um prisma
mais técnico, deixando aos cientistas e médi-
cos apontarem qual o ntmero ideal a ser
implantado, lembrando, sempre, da impossi]ai-

lidade da reclugéo embrionéria.

Com relagéo a rec].ugéo embriondria, a

Resolugéo CFM n° 1.358/92 assim normatiza:
“I - Principios Gerais:

7- Em caso de gravidez mﬁl’cipla, decorren-
te do uso de técnicas de RA, ¢ proﬂ)ida a
u’tilizagéo de procedimen’cos que visem a

d - l) . L, em
redugao embrionaria .

No tocante ao assunto, o Projeto de Lei n°

90/99 preconiza:
“Art. 20 - Constituem crimes:

[V- Praticar o médico redug&o em]orionéria,
com consentimento, apds a implantag&o no
organismo da receptora, salvo nos casos em

que houver risco de vida para a mulher.

o
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Pena: recluséo (le um a quatro anos.

V- Praticar o médico redugéo embriona-
ria, sem consentimento, apds a implanta-
¢do no organismo da receptora, salvo nos
casos em (ue houver risco de vida para a

mulher.
Pena: recluséo (16 trés a deZ anos.

Parégrafo tinico - As penas cominadas nos
incisos IV e V deste artigo sdo aumentadas
de um terco se, em conseqiiéncia do proce-
dimento redu’tor, a receptora sofre lesao
corporal de natureza grave; e sao cluplica&as
se, pela mesma causa, lhe sobrevem a

”
morte .

Por seu turno, o Projeto de Lei n° 3.638/93

expoe:

“‘Art. 7° - Em caso de gravidez mﬁltipla,
decorrente do uso de técnica de RA, ¢ proi-
bida a utilizagéo de procedimentos que

. ~ . , e
visem a redugao eml)nonana .

Com relagéo a esta questao, entendo correta a
posigao do PL em comento, mesmo porque,
no caso de haver risco a vida da gestante, nossa
1egislagéo penal prevé a possi]oiliclade de redu-
gao parcial ou total, nio ensejanclo maiores
pro]slemas na aplicag&o da técnica de RA.
Também ¢ esse o entendimento da Comissio
de Bioética e Biodireito da 22° Su]asecgéo da
OAB/SP, que assim posiciona-se: “Posigao
que nos parece 1egi’cima e que se basta, pois na

eventualidade de situagbes anormais, como

o

por exemplo aquela em que haja perigo para a
gestante, a nossa Jei penal ja permite a redugéo

total ou parcial”.

3- Anonimia — Preservagdao do anonimato
do doador; direito de a crianga saber e

conhecer seus pais ln'olégicos

Sobre esta questdo, as normas em anélise

assim se posicionam:
a) Resolugio CFM n° 1.358/92
“IV - Doagdo de gametas ou pré-embrides:

1-A doagio nunca terd cardter lucrativo ou

comercial,

2- Os doadores nao devem conhecer a
identidade dos receptores e vice-versa.

3- Olorigatoriamente serd mantido o sigilo
sobre a identidade dos doadores de gametas
e pré-emlariées, assim como dos receptores.
Em situagdes especiais, as informagées
sobre doadores, por motivagao médica,
podem ser fornecidas exclusivamente para

médicos, resguar&ando—se a identidade civil

(].O (].03.(101‘.

4- As clinicas, centros ou servigos que
empregam a doagéo devem manter, de
orma permanente, um registro de dados
clinicos de caréter geral, caracteristicas
£enotipicas e uma amostra de material

celular (],OS (],O&&OI‘GS .

o
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5- Na regido de 1oca1izagéo da unidade, o
registro das gestagOes evitard que um doa-
dor tenha procluzido mais que duas gesta-
¢oes, de sexos diferentes, numa rea de um
milhdo de habitantes.

0- A escolha dos doadores ¢ de responsabi—
lidade da unidade. Dentro do possivel,
devera garantir que o doador tenha a
maior semelhanga fenotipica e imunolé-
gica e a maxima possihihdade de compati-

bilidade com a receptora.

7- Nao serd permitido ao médico respon-
sével pelas clinicas, unidades ou Servigos,
nem aos integrantes da equipe multidis-
ciplinar que nelas prestam servigos, par-

ticiparem como doadores nos programas

de RA”.

1)) Projeto de Lei n° 90/99

“Art. 7°- Sera permitida a cloagéo de game-
tas, sob a responsa]aﬂidade dos servigos de
satide que praticam a Reproclugéo Assisticla,
vedadas a remuneragao e a col)ranga por

esse material, a qualquer titulo.

8 1°- Nao serd permiticla a doagéo quanclo
houver risco de dano para a satde do doa-
clor, levando-se em consicleragao suas con-

digées fisicas e mentais.

§ 2°- O doador de gameta é o]origado a

cleclarar:

[- Nao haver doado gameta anteriormente.

o

I1- As cloengas de que tem conhecimento
ser portador, inclusive os antecedentes
familiares, no que diz respeito a cloengas

genético-hereditérias e outras.

§ 3°- Poderd ser estabelecida idade limite

para os cloaclores, com base em critérios
que busquem garantir a qualidade dos
gametas cloaclos, quando da regulamenta—

gao desta lei.

Art. 8°- Os servigos de satide que praticam
a Reproclugéo Assistida estardo ol)rigaclos a
zelar pelo sigilo da doagéo, impedinclo que
doadores e beneficidrios venham a conhe-
cer reciprocamente suas identidades, e pelo
sigilo absoluto das informagées sobre a pes-

soa nascida por processo de Reprodugéo

Assistida.

Art. 9°- O sigﬂo estabeleciclo no artigo
anterior poderé ser quel)raclo nos casos
autorizados nesta lei, obrigando—se o ser-
vigo de satde responsével pelo emprego da
Reprodugéo Assistida a fornecer as infor-
macoes solicitadas, mantido o segredo
profissional e, quando possivel, 0 anoni-

mato.

§ 1° - A pessoa nascida por processo de
Reprodugéo Assistida terd acesso, a qual—
quer tempo, diretamente ou por meio de
representante legal, e desde que manifeste
sua Vontacle, livre, consciente e esclarecida,
a todas as informagées sobre o processo que
a gerou, inclusive a identidade civil do doa-

dor, obrigando—se 0 servigo de satde res-

o
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ponsével a fornecer as informagées solicita-
(las, mantidos os segre(los proﬁssional e de
justiga.

§ 2°- Quando razdes médicas ou juriolicas
indicarem ser necessério, para a vida ou a
satide da pessoa gera(la por processo de
Reproclugéo Assistida, ou para oposigao de
impedimento do casamento, obter infor-
magoes genéticas relativas ao cloador, essas
deverdo ser fornecidas a0 médico solicitan-
te, que guar(laré o devido segre(lo profissio-
nal, ou ao oficial do Registro Civil ou a
quem presidir a cele})ragéo do casamento,
que notificard os nubentes e procederé. na

forma da 1egislag&o civil.

§ 3% No caso de motivagdo médica, auto-
rizado no parégrafo anterior, resguarclar—se—
4 a identidade civil do doador, mesmo que
o médico venha a entrevisti-lo para obter

maiores in£ormag(~)es sobre sua satide.

Art.10- A escolha dos doadores serd de res-
ponsal)ilidacle do servigo de satide que pra-
tica a Reproclug&o Assistida e devers asse-
gurar a compatil)ili(lacle imunolégioa entre

doador e receptor.

Art.11- Nao poderéo ser doadores os diri-
gentes, funciondrios e membros de equipes,
ou seus parentes até o quarto grau, de ser-
vigo de satide no qual se realize a
Reprodugio Assistida.

Parégrafo tinico - As pessoas incapazes ndo

pocleréio ser doadoras de gametas.

o

o

Art.12 - O titular do Cartério de Registro
Civil de Pessoas Naturais fica ol)rigado a
comunicar ao 6rgdo competente, previsto
no art. 5°, incisos VI e VII, até o dia 10 de
cada més, o registro dos sbitos ocorridos
no més imediatamente anterior, devendo
da relagéo constar a filiagéio, a data e o local

de nascimento da pessoa falecida.

§ 1° No caso de ndo haver sido registrado
nenhum c’)})ito, deverd o titular do Cartério
de Registro Civil de Pessoas Naturais
comunicar esse fato ao referido 6rgao no

prazo estipulado no caput deste artigo.

§ 2°- A falta de comunicag¢ao na época pro-
pria, bem como o envio de informagc")es
inexatas, sujeitard o titular do Cartério de
Registro Civil de Pessoas Naturais & multa
varidvel de R$ 030,17 (seiscentos e trinta
e seis reais e dezessete centavos) a R$
63.617,35 (sessenta e trés mil, seiscentos
e dezessete reais e trinta e cinco centavos),

na forma do regulamen’co.

§ 3°- A comunicagdo devers ser feita por
meio de formularios para cadastramento de
sbito, conforme modelo aprovado em regu-

lamento.

8§ 4°- Deverao constar, além dos dados refe-
rentes a identiﬁcag&o do Cartério de
Registro Civil de Pessoas Naturais, pelo
menos uma das seguintes informagées rela-

tivas a pessoa falecida:

1. Ntimero de inscricdo do PIS/PASEP;
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2. Ntmero de inscrigio no Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, se
contribuinte inclividual, ou ntimero de
beneficio previdenciério - NB, se a pessoa

falecida for titular de qualquer beneficio
pago pelo INSS;
3. Ntmero do CPF;

4. Ntmero de registro da Carteira de

Identidade e respectivo 6rgdo emissor;

5. Ntimero do titulo de eleitor;

6. Némero do registro de nascimento ou
casamento, com informag&o do livro, da

folha e clo termo;

7. Ntmero e série da Carteira de

Tral)alho i .

¢) Projeto de Lei n° 3.638/93

“Tttulo IV - Da (loagéo de gametas ou pré-

embrides

Art. 10- A doagio de gametas ou pré-

embriges obedecera as seguintes condigées:

[-A cloagéo nunca terd cardter lucrativo ou

comercial ;

II— OS cloaclores nao clevem conhecer a

identidade dos receptores e vice-versa;

I1I- O]Jrigatoriamente serd mantido o sigi-
lo sobre a identidade dos cloadores de game-

tas e pré-eml)ri(')es, assim como dos recep-
tores; em situagbes especiais, as informa-
¢Oes sobre cloaclores, por motivagao méclica,
podem ser fornecidas exclusivamente para

médicos, resguarclanclo-se a identidade civil

do cloador;

IV- As clinicas, centros ou servigos que
empregam a cloagéo devem manter, de
forma permanente, um registro de dados
clinicos de caréter geral, caracteristicas
fenotipicas e uma amostra de material

celular dOS cloadores;

V- Na regido de 1ocaliza§io da unidade, o
registro das gestacoes evitard que um doa-
dor tenha procluziclo mais que duas gesta-
goes, de sexos cliferen’tes, numa area de um
milhdo de ha]oitantes;

VI- A escolha dos doadores ¢ de responsa-
bilidade da unidade que, dentro do possivel,
devera garantir que o doador tenha a maior
semelhanga fenotipica e imunolégica ea
maéxima possibiliclacle de compatibiliclacle

com a receptora;

VII- Nao serd permi’cido a0 médico respon-
sével pelas clinicas, unidades ou servigos,
nem aos integrantes da equipe multidiscipli-
nar que nelas prestam servigos, participa-

rem como doadores nos programas de RAN.

A questdo do anonimato do doador de esper-
ma ou gameta talvez seja a de maior complexi—
dade. Possivelmente, a iden’tiﬁcagéo do doador

ou cloa(lora acarretard o afastamento de £utu—

o
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ros doadores, em razdo das conseqiiéncias que
a identificagéo da paterniclade traz a0 mundo
juridico. Por outro lado, a i&entiﬁcagéo do
doador ¢ imprescinclivel para fins de prevengao
de &oengas genéticas e para fins de recepgao ou

cloagéo de érgaos.

No atual sistema juridico a filiagdo ¢ constata-
) ¢

da em razio da identificagio enética, sendo
gao g

que as agbes de investigagdo ou negatéria de

paternidaole sdo, na maioria absoluta dos casos,

atualmente, resolvidas pelo exame de DNA.

Sendo assim, provada a paternidade, resulta-
1 P p '

rdo vinculos juridicos como a ol)rigagéio de

prestar alimentos, direitos sucessérios e

outros.

Porém, atualmente existe em nosso ordena-
mento juridico uma excegao a esta regra.
Trata-se da a&og&o, onde a crianga adotada
nao guarda nenhuma caracterfstica genética
com o0s pais adotivos mas tem os mesmos

direitos conferidos aos filhos “]Jiolégicos".

Outro aspecto polémico sobre a anonfmia é
que a sua mantenga fere o constante no
Estatuto da Crianga e do Adolescente, bem
como no atual e novo Cécligo Civil brasileiro,
que é o direito da crianga saber e conhecer os
seus pais l)iolc’)gicos, mesmo tratando-se de
adogdo plena. E bem verdade (ue, no caso da
aclogéio plena, ofatodea crianga adotada saber
e conhecer os seus pais biolégicos ndo resulta
alteragéio nas relagées juriolicas, vez que a lei
assim (lisp()e. Portanto, tratamento semelhan-

te poderé ser adotado, devendo a clinica, cen-

o

tro ou servigo expe&ir informagées ao Cartério
de Registro Pﬁ]alico, das uais nao serao forne-
cidas certides, a nao ser por cleterminagéio
judicial, ressalvando, na prépria norma, que a
identiﬁcagéo do pai Liolégioo nao implica cria-

gao de direitos e deveres reciprocos.

Assim sendo, entendo que para a solugéo desta
questio o contido no Projeto de Lei n® 90/99
é 0 mais a(lequa(lo, clevendo, porém, haver a
identiﬁcagéo completa do doador, cujos dados
serio considerados sigilosos, devendo ser
armazenado pela clinica, centros ou servigos
devidamente credenciados, pelo prazo de no
minimo 25 anos, poclendo tal sigilo ser que-
brado por determinagéo judicial ou por inte-
resse médico, cujo segre&o profissional devers

ser mantido integralmente.

4- Criopreservagdo; alescarte; inicio da

vida

Sobre esta questdo, existem os seguintes posi-

cionamentos:
a) Resolugio CFM n° 1.358/92

“V- Criopreservagio de gametas ou pré-

eml)ri(’)es:

1- As clinicas, centros ou servigos podem
criopreservar esperma’cozéides, vulos e

pré-em]ori()es.

2- O ntimero total de pré-eml)rif)es produ-

zidos em laboratério serd comunicado aos

o
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pacientes, para que se decida quantos pré-
embrides serdo transferidos a /[resco p deven-
do o excedente ser criopreservado, nao

podendo ser descartado ou destrufdo.

3- No momento da criopreservagao, os
cOnjuges ou companheiros devem expressar
sua vontade, por escrito, quanto ao desti-
no que sera dado aos pré-eml;ri(')es criopre-
servaclos, em caso de clivércio, cloengas gra-
ves ou falecimento de um deles ou de

ambos, e quanclo desejam doé-los”.

]3) Projeto de Lei n° 90/99

“Art.13- Na execugio da técnica de
Reprodugﬁo Assistida, pocleréo ser produzi—
dos e transferidos até dois embrices, respei-
tada a vontade da mulher receptora, a cada

ciclo reprodutivo.

§ 1°- Serdo o]origatoriamente transferidos a
][resco todos os embrides ol)ticlos, obedecido

o critério definido no caput deste artigo.
Art. 19- Constituem crimes:

[X- Produzir o médico embrides além da

quanticlacle permitida ;

X- Armazenar ou ceder o médico embri()es,
ressalvados os casos em que a implan’cagéo

seja contra-indicada ;

XI- Deixar o médico de implan’car na mulher
receptora os embries produzidos, exceto no

. . ~ 21 ”
caso cle contra-mcllcagao me(hca; .

o

¢) Projeto de Lei n° 3.638/93

“Tttulo V - Da criopreservagao de dametas

ou pré-em]ari()es

Art. 11 — As clinicas, centros ou servigos
podem criopreservar espermatozéicles, ovu-

los e pré-em]ori()es.

§ 1°- O ntimero total de pré-eml)riées pro-
duzidos em laboratérios serd comunicado
aos pacientes, para que se decida quantos
pré—eml)riées serdo transferidos a ][resco,
devendo o excedente ser criopreservado,

nao podendo ser descartaclo ou clestrufclo.

§ 2°- No momento da criopreservagao, os
conjuges ou companheiros devem expressar
sua Vontacle, por escrito, quanto ao destino
que serd dado aos pré-em]ori()es criopreser-
V&ClOS, em caso de clivc’)rcio, cloengas graves
ou falecimento de um deles ou de ambos, e

quando clesejam dod-los”.

Sobre este assunto, entendo que se faz neces-
saria a (lefinigéo do infcio da vida, para que
possamos normatizar ou sugerir qualquer alte-
ragdo nas normas existentes. No ordenamento
jurfclico brasileiro, tal matéria foi tratada pelo
Cécligo Civil de 1916, em seu artigo 4°, que
assim dispunha: “A personaliclade civil do
homem comega do nascimento com vi(la; mas
alei poe a salvo desde a concepgao os direitos

d . ”
o nascituro .

Tal regra foi repe’tida, literalmente, no novo

Cédigo Civil que entrou em vigor a partir de

o

103



Bioética n9 12

104

2/17/04 11:12 AM Page 104

10 de janeiro de 2003, em seu art. 2°.
Depreende-se que a norma protege o nascitu-
ro desde sua concepgdo. Portanto, é imprescin-
divel que se estalaelega o que ¢, ou melhor,
quando surge a concepgdo, para que se possa

normatizar esta questdo.

Acerca desta matéria, valho-me do entendi-
mento da Comissdo de Bioética e Biodireito
da 22° Subsecgio da OAB/SP, que assim se
manifestou: “Sao questdes que, se forem
solucionadas algum dia, ¢ provével que o seja
muito remotamente, em face da total ausén-
cia de horizontes na atualidade. Isto posto, a
permissao de congelamento é condigéo essen-
cial de subsisténcia da técnica. O ideal, até
como estimulo ao aperfeigoamento da prati-
ca, serd permitir a criopreservagao de forma
regressiva, impondo sua hmitagéo ao final de
um perio&o de dez anos. O descarte de
embrides ¢ prol)lema de idéntica deﬁnigéo
conceitual sobre o inicio da vida. E o embrido
um ser humano? Também nio é o momento
oportuno de proi]air o descarte. A solugéo é
semelhante 2 criopreservagdo. Deve-se permi-
tir, porém por curto periodo (cinco anos),
com prementes agoes de incentivo e esclare-
cimento aos casais que ndo mais (lesejarem a
transferéncia dos embriges congelados, para
que os doem para outros casais ou para pes-

. ”
quisas .

Desta forma, em razdo da impossil:)iliclade, ou
1imitagéo no desenvolvimento da técnica, com
a 1imitagéio na produgio de gametas, sou con-

trario ao que institui, neste aspecto, o presen-

te PLS.

o

5- Do aliagnéstico e tratamento de pré-

embries

Sobre esta questao, as normas explicitam:

a) Resoluggo CFM n° 1.358/92

“I - Princfpios Gerais:

5-F proibida a ﬁecundag&o de oécitos
humanos, com qualquer outra finalidade

que ndo seja a procriagao humana”.
L)) Projeto de Lei n° 3.638/93

“Capitulo VI - Do diagnéstico e tratamen-

to de pré-emln‘ic‘)es

Art. 12- As téenicas de Reprodug&o
Assistida também podem ser utilizadas na
prevengao e tratamento de c],oengas genéti-
cas ou hereditérias, quan(lo perfeitamente
indicadas e com suficientes garantias de

diagnéstico e terapéutica.

§ 1°- Toda intervengao sobre pré—eml:)ri(')es
in vitro, com fins diagnésticos, nao poderé
ter outra finalidade que a avaliagéo de sua
viahilidade ou de’cecgéo de doengas heredi-
tarias, sendo obriga’cério o consentimento

informado do casal.

§ 2°- Toda intervengao com fins terapéuti-
cos, sobre pré—emloriées in vitro, ndo terd
outra finalidade que tratar uma doenga ou
impedir sua transmissdo, com garantias
reais de sucesso, sendo olorigatério o con-

sentimento informado do casal.

o
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§3°-0 tempo maximo de desenvolvimen-

to de pré-em]ori()es in vitro seré de 14 dias”.

A esse respeito, comungo em ntimero género e
grau com o entendimento da Comissio de
Biogtica e Biodireito da 22° Su]asecgéo da
OAB/SP, que assim se posicionou: “A mani-
pulagéo do embrido, desde que autorizado pelo
casal, para fins de pesquisas cientificas, ¢ de
extrema necessidade para a solugéo de intrica-
das questoes da satide pﬁl)lica e prescinclir
deste avango resultard em dano irreparével a
humanidade. Quanto a fecunclagéo para fins
terapéuticos, ¢é essencial que se clirija especial
atengao as pessoas portafloras de enfermidades
degenerativas, tais como doengas desmielini-
zantes e que vishumbram na manipulagio do

embrido a tinica oportunidade de sobreviver”.

Assim sendo, em razdo da omissdo de tal maté-
ria no projeto de lei em analise, opino pela
inclusio da mesma em concordancia com o

pensamento externado pela Comissdo de
Bioética e Biodireito da 22° Su]osegéo da
OAB/SP.

0. Gestagao de sulrstituigdo; “l)arriga de
aluguel”

Sobre esta questdo, temos as seguintes consi-

derag()es:
a) Resolugéo CEM n° 1.358/92

“VII- Sobre a gestacao de su]ssti’cuigéo
(cloagio tempordria do titero)

o

As clinicas, centros ou servigos de reprodu—
gao humana podem usar técnicas de
Reprodugéo Assistida para criarem a situa-
¢ao identificada como gestagao de substi-
tuigao, desde que exista um proljlema
médico que impega ou contra-indique a

gestacao na doadora genética.

1- As doadoras temporarias do ttero devem
pertencer a familia da doadora genética,
num parentesco até o segunclo grau, sendo

os demais casos sujeitos a autorizagao do

Conselho Regional de Medicina.

2-A doagéo temporaria do ditero nio pode-

2 , l . . 177
ra ter carater lucrativo ou comercial .

]o) Projeto de Lei n° 90/99

“Art. 3° - Fica proibida a gestagao de subs-

tituigdo”.
¢) Projeto de Lei n° 3.638/93

“Tttulo VII - Sobre a gestagdo de substi-

tuigao (doagéo tempordria do ttero)

Art. 13- As clinicas, centros ou servigos de
reprodugéo humana poclem usar técnicas
de Reprodugéo Assistida para criarem a
situagao identificada como gestagao de
sul)s’cituigéo , desde que exista um proMema
médico que impega ou contra—inclique a

gestacao na doadora genética.

§ 1° As doadoras tempordrias do dtero
devem pertencer a familia da doadora gené-

tica, num parentesco até segundo grau,

o
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sendo os demais casos sujeitos a autoriza-

gao do Conselho Regional de Medicina.

§2°-A (loagéo tempordria do ttero nao

7 7 . . ”
podera ter cardter lucrativo ou comercial”.

Sobre este tema, entendo que a norma do
Conselho Federal de Medicina ¢ extremamen-
te ponderacla, inclusive restringinclo que a doa-
dora temporaria do dtero seja membro da
familia da doadora genética. Por fim, entendo
que para a “]aarriga de aluguel” ou a cedéncia
temporaria do ttero, o CFM, em sua resolu-

gao, solucionou adequadamente essa situagdo

o

e isso deve ser contemplaolo, pois existe a pos-
sibilidade de que se gere uma série de prol)le-
mas, principalmente sociais. Sabemos que
havers uma influéncia das pessoas de poder
aquisitivo superior nas de pocler aquisitivo
inferior, porque é quem tera Condigées de acer-
tar, mesmo que ndo admita a mercantilizag&o
do atero ou da “]Jarriga de aluguel”. Em resu-
mo, deixar isso dentro de um grau de parentes-
co das pessoas que precisam desse servigo evi-

taria uma série de prol)lemas.

Espero ter trazido alguma contri]auigéo aos

senhores.
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RESUMEN

Contribucion juridica para la legislacion sobre fertilizaciéon humana asistida

El enfoque de la explicacidn trae la justificativa para el desarrollo y la aplicacion de la téc-
nica denominada como Reproduccion Asistida (RA).

La técnica de RA fue desarrollada con el objetivo principal de proporcionar bienestar y
dignidad a la persona humana y es analizada bajo los enfoques del Estatuto del Nifio y
del Adolescente, Codigo Civil brasilefio, proyectos de ley existentes y la Resolucion
CFM n° 1.358/92.

Tenemos, entonces, las consecuencias que esta téenica conlleva al mundo juridico y a la
sociedad. Y es a partir de ellas que es hecho el andlisis juridico, para, al final, concluir con
algunas sugerencias que deberian ser contempladas por el proyecto de ley del Senado, ya
mencionado.

Unitérminos: reproduccion asistida, Derecho, dignidad, proyectos de ley
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ABSTRACT

Legal aspect of assisted human fertilization legislation

The paper focuses on justifying the development and application of the technique
known as Assisted Reproduction.

AR was developed as a contribution to the well-being and dignity of human beings and
is analyzed in the light of Brazil’s Children and Adolescents Statute, the Brazilian Civil
Code, existing legal bills and CFM Resolution 1.358/92.

The consequences of this technique to the legal world and to society in general are sta-
ted. These in turn are used to undertake a legal analysis at the end of which some sug-
gestions are given for the contemplation of the bill presently being discussed at the
Senate.

Uniterms: assisted reproduction, Law, dignity, law project
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